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JOÃO CARLOS DE SOUZA VILLAS BOAS e OUTRA propuseram ação de reconhecimento e dissolução de sociedade em conta de participação c/c partilha c/c indenização por danos morais em face de YONE ABREU DE SOUZA VILLAS BOAS, alegando a constituição de sociedade em conta de participação, sendo os Autores sócios ocultos e a Ré sócia ostensiva, requerendo o reconhecimento da referida sociedade, a dissolução, com partilha dos bens, e a condenação por danos morais. Petição inicial instruída com os documentos de fls. 54/437. Decisão de fls. 499 deferindo o recolhimento de custas ao final, e concedendo antecipação de tutela determinando o arrolamento dos bens. Mandado de citação e arrolamento dos bens a fls. 501/510. Citação válida a fls. 501v. Contestação apresentada tempestivamente a fls. 515/539, com os documentos de fls. 540/662, alegando, preliminarmente, inépcia da inicial por incompatibilidade de pedido, e, no mérito, em síntese, não existência de sociedade, nem configuração de dano moral. Réplica a fls. 665/668. Despacho determinando a especificação de provas a fls. 670. Petição da Ré a fls. 672/673 especificando as provas pericial, depoimento pessoal, juntada de documentos novos e remessa de ofício à Receita Federal. Manifestação dos Autores a fls. 681/683 requerendo produção de prova documental suplementar, testemunhal e depoimento pessoal. Despacho saneador de fls. 712 rejeitando a preliminar arguída, fixando os pontos controvertidos, indeferindo a prova pericial e designando audiência de instrução e julgamento para colheita da prova oral. Assentada da audiência de instrução e julgamento a fls. 782/785, com oitiva de uma testemunha e apresentação, pela Ré, de agravo retido, havendo contra-razão e manutenção, pelo juiz, da decisão guerreada. Apresentação de memoriais, pelos Autores a fls. 786/803, e pela Ré a fls. 816/825. Vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido. Trata-se de ação de reconhecimento e dissolução de sociedade em conta de participação, cumulada com ação de partilha do patrimônio societário, cumulada com ação de prestação de contas, cumulada com ação de indenização por dano moral, consubstanciadas na alegada constituição de sociedade e seu término, pela perda da affectio societatis, bem como por condutas ilícitas perpetradas pela Ré contra os Autores. Inicialmente, rejeito o pedido de prestação de contas, formulado nos itens 10 e 11 de fls. 52 e 53 da petição inicial. Embora tal pedido, que encerra ação de prestação de contas, não comprometa a demanda ao ponto de decretar a inépcia da petição inicial, consoante decisão saneadora de fls. 712, que não foi objeto de recurso, saliente-se, o rito é totalmente incompatível, uma vez que prevê mais de uma fase, com mais de uma sentença de mérito, não se podendo, por isso, aplicar a regra geral do artigo 292 do Código de Processo Civil. Ademais, a pretendida dissolução da sociedade, seguida de partilha do patrimônio, poderá alcançar, através de liquidação de sentença, o objetivo pretendido pelos Autores, não causando, por tal motivo, prejuízo às partes. Passo a enfrentar o mérito da causa. A pretensão principal dos Autores está baseada da constituição de sociedade em conta de participação. Vale dizer, buscam os Autores o reconhecimento judicial de terem construído com a Ré, ao longo da vida comum (o Autor como marido e a Autora como sogra) uma sociedade na forma de sociedade em conta de participação. Para se reconhecer a existência de sociedade, mister verificar a presença dos requisitos legais de uma sociedade e, no caso dos autos, analisar a ocorrência da alegada sociedade em conta de participação. Segundo definição do próprio legislador, ´celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir, com bens ou serviços, para o exercício de atividade econômica e partilha, entre si, dos resultados´ (artigo 981 do Código Civil). Juridicamente, portanto, se duas ou mais pessoas contribuem com bens ou serviços para o exercício de atividade econômica, com obrigações e partilha de resultados, estarão, na verdade, celebrando contrato de sociedade. Além dos elementos comuns para formação e validade de qualquer negócio jurídico (agentes capazes, objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em lei - artigo 104 do Código Civil), a sociedade possui elementos específicos como a pluralidade de sócios, constituição de capital, affectio societatis e participação nos lucros e nas perdas (Rubens Requião, Curso de Direito Comercial, 1.º volume). Pela definição legal e doutrinária, verifica-se, num passar de olhos, a ocorrência de sociedade entre as partes. Faz-se necessário, no entanto, a caracterização de sociedade em conta de participação, conforme sustentado pelos Autores e negado com veemência pela Ré. Assim definiu o Código Civil: ´Art. 991 - Na sociedade em conta de participação, a atividade constitutiva do objeto social é exercida unicamente pelo sócio ostensivo, em seu nome individual e sob sua própria e exclusiva responsabilidade, participando os demais dos resultados correspondentes´. Vê-se que a definição legal não abrangeu todas as circunstâncias e nuances da sociedade em apreço. Para tanto, a doutrina de Pontes de Miranda: ´A sociedade em conta de participação é tipo aformal, simples, cuja característica está em ser desligado de qualquer responsabilidade em relação a terceiros o sócio participante inativo. É nesse sentido, e não no sentido de intencional ocultamento, que se há de falar em sócio oculto. Em verdade, ele não tem de ocultar-se, de esconder-se (celo, clam). A posição dele é que concorre para esconder. Não se pode dizer que a sociedade em conta de participação seja juridicamente inexistente perante terceiros. Seria confundir-se inexistência com ineficácia. Existir, ela existe. O problema que surge é o de seus efeitos contra terceiros e a não existência de personalidade jurídica. Nela, há o punctum saliens de ser sociedade, e não se personificar: é sociedade, sem ser pessoa jurídica.´ ... ´... a sociedade em conta de participação não pode ter firma, porque, se a tem, se caracteriza outro tipo; veda-se-lhe o uso de firma para sociedade, embora exista, não aparece no registro, a respeito os terceiros, pela publicidade registraria. Existe, internamente; não se apresenta, lá fora, como pessoa jurídica, nem há as relações jurídicas externas... O sócio participante gerente pratica os atos, em contato com terceiros, sob o seu próprio nome individual ou social. Não tem de dar-lhes a conhecer a existência da sociedade, se é que eles a desconhecem; nem tem dever de informar a respeito.´ A sociedade em conta de participação é sociedade, existe no mundo jurídico como sociedade, a despeito de ficar, eficacialmente, oculta. Não é sociedade de fato. Nem sociedade irregular. Se não foi registrada, com isso não ocorreu irregularidade. A lei dispensa-a disso. Existe, juridicamente, porque a lei admitiu, excepcionalmente, sem satisfação das formalidades que são pressupostos necessários das outras sociedades. Sociedade de fato supõe a não-entrada, no mundo jurídico, como sociedade. A sociedade em conta de participação é sociedade: tem toda a juridicidade.´ (Pontes de Miranda - Tratado de Direito Privado, Tomo XLIX, 1.ª edição, Ed. Bookseller, p.427/428) O Código Comercial de 1850 apresentou a seguinte configuração da sociedade em conta de participação: ´Art. 325 - Quando duas ou mais pessoas, sendo ao menos uma comerciante, se reúnem, sem firma social, para lucro comum, em uma ou mais operações de comércio determinadas, trabalhando um, alguns ou todos, em seu nome individual para o fim social, a associação toma o nome de sociedade em conta de participação, acidental, momentânea ou anônima; esta sociedade não está sujeita às formalidades prescritas para a formação de outras sociedades, e pode provar-se por todo o gênero de provas admitidas nos contratos comerciais (art. 122)´. Embora o referido dispositivo não esteja mais em vigor, o Código Comercial serviu de fonte inspiradora para o atual Código Civil, inclusive com relação à prova da formação da sociedade (artigo 992 do Código Civil). Indubitável que, tanto pela definição doutrinária, quanto pela legal e, sobretudo, pela análise da robusta prova documental produzida na petição inicial, que efetivamente existiu entre as partes uma sociedade em conta de participação. Com efeito, houve a união de esforços e patrimônio, com obrigações e participação nos lucros e nas despesas recíprocas entre as partes, para formação de um comércio que foi prosperando ao longo do tempo. A prova documental demonstrou, de forma insofismável, que o comércio criado pela sociedade em questão foi crescendo paulatinamente, com investimentos realizados pelas partes. A circunstância de o Autor ser o administrador e, na alegação da Ré, não poder ostentar o título de sócio oculto, não convence. Como não convence o argumento de que todo o patrimônio seria exclusivo da Ré por estar registrado em seu nome. Na constituição da sociedade em conta de participação, para efeitos de responsabilidade perante terceiros, a Ré era a sócia ostensiva. Por isso o patrimônio em seu nome. Os Autores, perante terceiros, eram sócios ocultos. Tal circunstância não impediria a administração da sociedade por outra pessoa, mediante apresentação da procuração outorgada pela sócia ostensiva. Poderia ser qualquer pessoa, como bem definiu Pontes de Miranda, inclusive um sócio oculto, como foi o caso do Autor. A tese defensiva confundiu o mundo fático com o mundo jurídico. A ostensividade da Ré existiu no mundo jurídico, na constituição da sociedade. A administração da sociedade pelo Autor operou-se no mundo fático, por sua experiência e capacidade gerencial. Os atos praticados pelo Autor, através de procurações e em nome da Ré, inclusive os de transferência de propriedades, ratificam a sua situação, perante terceiros, repita-se, de sócio oculto. Os motivos que o casal e, posteriormente, a mãe do Autor e sogra da Ré tiveram para constituir a sociedade da forma como foi feita são irrelevantes para o julgamento. Como é irrelevante a motivação da quebra da affectio societatis. Se o Autor pretendeu burlar as leis fiscais, como insinuou a Ré na contestação, cabe exclusivamente ao Fisco a apuração de eventual irregularidade. O fato, sobejamente provado pelos documentos apresentados com a petição inicial, é que as partes se uniram para formar uma sociedade em conta de participação, onde a sócia ostensiva foi a Ré e os sócios ocultos foram os Autores, e conseguiram, ao longo do tempo, prosperar no comércio. As procurações, em que a sócia ostensiva confere amplos poderes ao sócio oculto para a administração dos negócios encontram-se a fls. 70/77; os documentos de transferência dos imóveis para o nome da Ré foram colacionados a fls. 173/174, 194/195, 201, 246/248, 249/251, 252/254, 260/262, e os documentos de fls. 295/414, que demonstram, à exaustão, a administração da sociedade pelo Autor. Embora não se revistam de caráter formal, uma vez que produzidos unilateralmente, sem assinatura da Ré, não se pode desconsiderar os documentos de fls. 87/162, que reiteram a ocorrência da sociedade na forma apresentada pela petição inicial. No que tange à Autora, o documento de fls. 207/209 comprovou a venda de um imóvel para contribuir com a sociedade. Dessa forma, totalmente prescindível a colheita de outras provas, notadamente a testemunhal. A circunstância fundamental, caracterização da sociedade em conta de participação, restou totalmente provada com a prova documental, atendendo ao disposto no artigo 400, inciso I, do Código de Processo Civil. Reconheço, pois, a ocorrência da sociedade em conta de participação. A própria ação configurou a quebra da affectio societatis e, por consequência, a determinação da dissolução com a partilha do patrimônio em proporções iguais para os sócios. Como a sociedade em conta de participação não é personificada, não há a necessidade de receber o mesmo tratamento das pessoas jurídicas para sua dissolução. Não obstante o artigo 996 do Código Civil fazer referência às normas da prestação de contas, na forma da lei processual, para a liquidação da sociedade em conta de participação, entendo que não haverá qualquer prejuízo às partes se a liquidação se der na forma da liquidação de sentença, prevista também no Código de Processo Civil. Pelos princípios da economia processual, rápida solução do litígio e não prejuízo às partes, a resolução em um único processo não só é possível como recomendável. A própria Ré requereu a realização de prova pericial, que foi indeferida ao argumento de poder ser feita posteriormente, no caso de procedência (despacho saneador de fls. 712). Por fim, entendo configurado o dano moral. As razões que levaram a Ré a não mais prosseguir com a sociedade não justificam a forma como revogou as procurações outorgadas ao Autor. As revogações de fls. 79 e 80 não apresentaram o ciente do Autor, que só foi informado através do telegrama de fls. 81. Tal fato, por si só, ultrapassa o mero aborrecimento cotidiano. A sociedade representou uma dedicação de anos, com o Autor tendo que se sustentar a ele e a outra família constituída, ferindo a dignidade da pessoa humana ao afetar o sagrado direito ao trabalho. A análise fica, então, limitada ao valor da verba indenizatória. Na ausência de um critério legal, objetivo, a verba indenizatória do dano moral fica por conta do arbítrio do Julgador. E este deve aplicar os princípios da razoabilidade e proporcionalidade. De acordo com a melhor doutrina, deve o Juiz fixar um valor que represente, de um lado, uma satisfação econômica àquele que sofre o dano, como forma de compensação pecuniária à dor sofrida e, de outro lado, a verba indenizatória deve representar uma penalidade ao causador do dano, com caráter pedagógico. In casu, entende este Julgador que o valor de R$ 60.000,00 é razoável, levando em consideração as verbas fixadas pela jurisprudência. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e RECONHEÇO ter havido entre as partes uma sociedade em conta de participação e, ato contínuo, DECLARO a sua dissolução. Como consequência, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO de PARTILHA DO PATRIMÔNIO SOCIAL, na proporção de 33,3% para cada parte, cuja individualização deverá ser feita em liquidação de sentença, considerando, também, o arrolamento de bens realizado a fls. 501/510. Mantenho a decisão de fls. 499. Quanto ao dano moral, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e CONDENO a Ré a pagar somente ao Autor o valor de R$ 60.000,00. Outrossim, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO relativo à prestação de contas. Julgo extinto o processo, com análise do mérito, nos termos do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Condeno a Ré a pagar as despesas processuais e os honorários advocatícios que arbitro em 10% sobre o valor da condenação. P. R. I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Itatiaia, 28 de junho de 2011.
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